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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBERTO GOMES DE PAULO
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF048710
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE 
DEPOIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULA N. 
83/STJ. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E AMEAÇA EM CONTEXTO DOMÉSTICO. 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte 
e negou provimento ao recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ, em caso 
de lesão corporal e ameaça no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade no depoimento da 
vítima devido à suposta interferência durante a oitiva, e se é possível a desclassificação 
do crime para lesão corporal culposa e a absolvição do crime de ameaça.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática foi mantida, pois não houve intervenção no depoimento da 
vítima, não se podendo alterar tal premissa, em razão da Súmula n. 7/STJ, além de não 
ter sido demonstrado prejuízo efetivo, conforme o princípio da instrumentalidade das 
formas (art. 563 do CPP).
4. A desclassificação para lesão corporal culposa e a absolvição do crime de ameaça 
foram rejeitadas, pois o Tribunal de origem concluiu pela suficiência probatória, 
corroborada por laudo pericial e testemunhas, o que impede o reexame fático-
probatório (Súmula n. 7/STJ).
5. A incidência das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ foi confirmada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não é possível alterar a premissa das instâncias ordinárias no 

sentido de que não houve interferência no depoimento da vítima, sob pena de 

incidência da Súmula n. 7/STJ. 2. O reconhecimento de nulidades no curso do 
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processo penal reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 

prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do 

CPP. 3. A suficiência probatória para condenação impede a desclassificação ou 

absolvição sem reexame fático-probatório. 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 18/12/2020; STJ, AgRg no AREsp n. 1.441.535/ES, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 5/6/2019; STJ, AgRg no AREsp n. 2.306.387/AL, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF048710
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE 
DEPOIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULA N. 
83/STJ. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E AMEAÇA EM CONTEXTO DOMÉSTICO. 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte 
e negou provimento ao recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ, em caso 
de lesão corporal e ameaça no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade no depoimento da 
vítima devido à suposta interferência durante a oitiva, e se é possível a desclassificação 
do crime para lesão corporal culposa e a absolvição do crime de ameaça.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática foi mantida, pois não houve intervenção no depoimento da 
vítima, não se podendo alterar tal premissa, em razão da Súmula n. 7/STJ, além de não 
ter sido demonstrado prejuízo efetivo, conforme o princípio da instrumentalidade das 
formas (art. 563 do CPP).

4. A desclassificação para lesão corporal culposa e a absolvição do crime de ameaça 
foram rejeitadas, pois o Tribunal de origem concluiu pela suficiência probatória, 
corroborada por laudo pericial e testemunhas, o que impede o reexame fático-
probatório (Súmula n. 7/STJ).
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5. A incidência das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ foi confirmada.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não é possível alterar a premissa das instâncias ordinárias no 
sentido de que não houve interferência no depoimento da vítima, sob pena de 
incidência da Súmula n. 7/STJ. 2. O reconhecimento de nulidades no curso do 
processo penal reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do 
CPP. 3. A suficiência probatória para condenação impede a desclassificação ou 
absolvição sem reexame fático-probatório. 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 18/12/2020; STJ, AgRg no AREsp n. 1.441.535/ES, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 5/6/2019; STJ, AgRg no AREsp n. 2.306.387/AL, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO GOMES DE PAULO 

contra a decisão monocrática que conheceu do agravo, em parte do recurso especial, 

negando-lhe provimento, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ.

No presente recurso, a defesa sustenta que não se trata de revaloração do 

conjunto fático-probatório, mas da revaloração jurídica de pontos delineados pelo 

Tribunal a quo. Assegura que a controvérsia gira em torno da nulidade do depoimento 

da vítima, da adequada desclassificação para lesão corporal culposa, absolvição do 

crime de ameaça e dispensa dos danos morais auferidos.

Salienta que nos autos restou devidamente comprovado o prejuízo sofrido, vez 

que a presença de outra vítima auxiliando a outra provocou interferências na oitiva, 

devendo ser afastado o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Afirma não se tratar de entendimento dominante desta Corte, razão porque 

inaplicável a Súmula n. 568/STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para que o recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO
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O inconformismo não prospera.

Consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a prolação de decisão 

monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver entendimento dominante 

acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos. "[...] a possibilidade de interposição de 

agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 

matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 

632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

Não se trata apenas de entendimento firmado em recurso especial repetitivo ou 

de repercussão geral, mas sim de orientação dominante sobre o tema, nos termos do 

art. 34, XVIII, "b", do Regimento interno do STJ – RISTJ.

Veja que a decisão agravada está pautada na incidência da Súmula n. 

7/STJ, onde o apelo especial sequer ultrapassa o conhecimento, e em precedentes 

desta Corte em que o acórdão recorrido encontra respaldo (Súmula n. 83/STJ).

No que concerne à nulidade do depoimento da vítima, esclareceu-se que não 

houve intervenção no conteúdo de suas respostas, não podendo esta Corte alterar a 

afirmativa da origem sob pena de incursão fático-probatória - Súmula n. 7/STJ. Vejam 

os trechos do aresto:
 

"(...)
Ouvida em juízo, a vítima Maria do Carmo 

esclareceu que Roberto é seu filho, morava com ela e que 
o fato ocorreu em decorrência do amigo de Rafael ter 
estacionado o carro na porta de sua garagem, evento este 
que já tinha ocorrido em outras oportunidades, e que 
(ROBERTO já havia reclamado antes.

Disse também ROBERTO mandou tirar o carro, mas 
que o amigo de Rafael não tirou. Complementou (ID. 
49671484):

“que ROBERTO gritava muito, que ela era culpada por deixar 
colocar o carro na frente e que, ao tentar telefonar, ROBERTO 
puxou o telefone sem fio de sua mão esquerda, o que lhe 
machucou; que a dor e o machucado durou uma semana; que 
não presenciou a ameaça a Rafael; que presenciou outros 
momentos de agressividade de ROBERTO com o amigo de 
Rafael; que tirou de sua casa apenas roupas e alguns itens 
pessoais; que não está com livre acesso a casa e que tem 
receio de retornar; ”
 

Acerca da alegação da defesa de que a outra 
vítima Rafael estaria induzindo a Sra. Maria do Carmo 
nas suas respostas, com a devida vênia, elas não 
procedem, pois o vídeo e o áudio da oitiva permitem 
concluir, de forma segura, que a vítima Rafael apenas 
estava auxiliando a Sra. Maria do Carmo segurando o 
dispositivo móvel que estava transmitindo as 
perguntas e, eventualmente, repetindo as perguntas 
que ela não conseguiu ouvir.

Não se percebe em momento algum da gravação 
alguma tentativa de intervir no conteúdo de suas 
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respostas, as quais, aliás, estão em sintonia com o seu 
depoimento prestado perante a autoridade policial em 
22/06/2022 (ID. 49671373)

No ponto, registre-se que a vítima é uma senhora 
com idade superior a 90 (noventa) anos de idade, inserida 
em um grupo social que não está acostumado com as 
inovações tecnológicas deste novo século, sendo 
perfeitamente compreensível a sua dificuldade no 
manuseio de aparelhos transmissores de áudio e vídeo 
para acesso a audiência virtual de videoconferência, bem 
como a necessidade de auxílio por terceiros para poder 
expressar a sua versão dos fatos, ainda que este terceiro 
seja o seu neto, o qual também está arrolado como 
vítima neste processo. Assim, diante da prontidão da 
maioria das respostas dadas – as quais estão 
coerentes com o conjunto probatório formado nos 
autos –, e não se verificando prejuízos a defesa, rejeito 
o pedido de nulidade suscitado nas razões do recurso 
(...)"

 
Sem falar que o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal 

reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 

princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 

nullité sans grief) (AgRg no AR Esp n. 1.931.622/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, D Je de 27/10/2021).

Desse modo, não é possível afastar a incidência dos óbices das Súmulas n. 

7/STJ e 83/STJ.

No que se referem aos pleitos absolutório e desclassificatório, estes também 

esbarram na Súmula n. 7/STJ, pois o TJDFT concluiu pela suficiência probatória acerca 

da ocorrência dos crimes de lesão corporal e ameaça sofridos pela vítima em contexto 

de violência doméstica, condutas atribuídas ao ora agravante. Essa foi a referida 

conclusão:
 

"Diante deste cenário, não há que se falar em 
insuficiência probatória a ser interpretada em favor do 
sentenciado, pois as declarações das vítimas nas fases 
inquisitorial e judicial foram corroboradas por outros 
elementos do processo (laudo pericial e testemunha), que 
demonstraram a materialidade e a autoria do apelante nos 
crimes de lesão corporal leve e ameaça sofridos. Assim, 
reconhecida a autoria e a materialidade dos crimes de 
lesão corporal contra mulher (art. 129, §13 do CP) e de 
ameaça (art. 147 do Código Penal), mostra-se correta a 
sentença que julgou procedente a ação penal contra ele" 
(fls. 424/427).

 
Citam-se precedentes desta Corte que corroboram a incidência do verbete 

sumular:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL DOLOSA E 
AMEAÇA PRATICADOS NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 
ARTS. 129, § 9.º, E 147, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. APONTADA NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 386, INCISO VII, CONJUGADA À 
INTELIGÊNCIA DO ART. 155, CAPUT, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO CONSTATAÇÃO. 
PLEITO RESIDUAL DE DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA 
PARA A FORMA CULPOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N.º 7/STJ. 
PALAVRAS DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO 
DIFERENCIADO. PROVA ORAL CORROBORADA EM 
JUÍZO POR OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICO- 
PROBATÓRIAS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte local, após exauriente reexame do 
delineamento fático e dos elementos informativos e 
probatórios produzidos nos autos, no carrear da 
persecução criminal, concluiu, com esteio no sistema da 
persuasão racional, pela existência de substrato suficiente 
a fundamentar a justa causa do decreto condenatório, 
máxime pela confirmada presença do elemento subjetivo - 
dolo - na conduta do Agente, permeada por sua vontade 
consciente em praticar os delitos capitulados nos arts. 129, 
§ 9.º, e 147, ambos do CP em desfavor da sua ex- 
namorada, na hipótese, ameaçada de morte e agredida 
com soco na cabeça, puxões de cabelo e abruptamente 
sufocada, ao ter o Agressor colocado o dorso do seu braço 
no pescoço desta, apertando-o.

2. Logo, a desconstituição do julgado, por suposta 
negativa de vigência ao art. 386, inciso VII, associada à 
dicção do art. 155, caput, ambos do CPP, no intuito 
absolutório, fundado na alegação de não emergirem provas 
seguras a respaldar o decreto condenatório do Apenado, 
apenas alicerçado no relato da vítima ou, residualmente, de 
desclassificação da conduta denunciada para o delito de 
lesão corporal culposa, com base na ausência de provas 
do animus laedendi na conduta denunciada, não encontra 
guarida na via eleita, visto que seria necessário a esta 
Corte o revolvimento do contexto fático-probatório, 
providência incabível, conforme inteligência do enunciado 
n.º 7 da Súmula do STJ.

3. Pela interpretação do regramento disposto no art. 
155, caput, conjugada à redação do art. 201, ambos do 
Código de Processo Penal, é pacífico o entendimento 
deste Tribunal Superior no sentido de que nos crimes 
praticados à clandestinidade, sem a presença de terceiros, 
mormente no âmbito das relações domésticas ou nos 
crimes contra a dignidade sexual, as declarações da vítima 
- como espécie probatória positivada no ordenamento 
pátrio e permeada pelo sistema do livre 
convencimento motivado - gozam de destacado valor 
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probatório, notadamente quando evidenciam, com riqueza 
de detalhes, sem contradições e em confronto com os 
demais elementos de convicção colhidos e ratificados na 
fase processual, as circunstâncias em que realizada a 
empreitada criminosa.

4. In casu, conforme averbado no aresto recorrido, 
as informações prestadas pela vítima encontram 
congruência com as provas periciais produzidas, em 
especial o Laudo do Departamento Médico Legal, que 
comprovam os resultados da agressão física perpetrada 
pelo Recorrente, quais sejam: equimose em antebraço 
direito e na região da articulação do cotovelo direito e lesão 
escoriativa na região labial inferior da vítima, o que justifica 
a indubitável pertinência da condenação vergastada.

5. O dissídio pretoriano suscitado pela Defesa, com 
desígnio declinado ao reconhecimento da desclassificação 
do tipo penal previsto no art. 129, § 9.º, do CP, para o 
estatuído no art. 129, § 6.º, do mencionado diploma, ao 
argumento de que os acórdãos paradigmas, ventilados 
para fins de cotejo analítico, cuidam exatamente de caso 
em que foi reconhecida a desclassificação para o delito de 
lesão corporal culposa, devido à ausência de provas 
quanto ao animus laedendi na conduta do Agente, não 
merece conhecimento, haja vista que não cabe o apelo 
nobre, respaldado na alínea c do inciso III do art. 105 da 
CF/88, quando a decisão objeto da divergência estiver 
alicerçada nas peculiaridades do caso concreto, cuja 
análise paradigmática demandaria inevitável revolvimento 
do conjunto fático-probatório coligido aos autos.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.441.535/ES, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/5/2019, D Je de 
5/6/2019.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. EXAME 
DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. COMPROVAÇÃO 
POR OUTROS MEIOS. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Sobre o tema, "a jurisprudência deste Superior 
Tribunal é firme em assinalar que a perícia do corpo de 
delito não é imprescindível à configuração da materialidade 
dos crimes praticados no âmbito doméstico, aos ditames 
da Lei n. 11.343/2006, caso a existência dos fatos seja 
demonstrada por outros meios probatórios lícitos" (AgRg 
no HC n. 708.065/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, D Je de 
22/3/2022.). Precedente.

2. Na hipótese, embora não realizado o exame de 
corpo de delito, destacou-se que "o próprio recorrente 
confessou a prática do delitiva perante o Juízo", o que 
corrobora a comprovação da materialidade e autoria 
delitivas.

3. Nesse contexto, alterar a conclusão das 
instâncias ordinárias acerca da existência de provas do 
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crime, exigiria, necessariamente, o reexame dos elementos 
fáticos-probatórios dos autos, o que é vedado pela Súmula 
n. 7/STJ. Precedente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.387/AL, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO GOMES DE PAULO 
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA  - DF048710

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO GOMES DE PAULO 
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF048710
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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